
1. OBJETO: 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PROJETO BÁSICO 

F~lha n: · ·· · "j"g~i · · .. .. 
Proc . n ......... .... ... .. .. 
Rubrica ........ &. .. ..... . 

1.1. Contratação de pessoa(s) jurídica(s) para construção de uma escola de Ensino 
Fundamental, de um pavimento, com 06 salas de aula e quadra no bairro Nova Açailândia, 
se interesse da Secretaria Municipal de Educação, conforme planilhas orçamentárias e 
Projeto Básico. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. O acesso à educação é essencial e fundamental no processo de evolução e 
desenvolvimento do ser humano desde seus primeiros anos de vida, pois é responsável 
pela a estruturação física, intelectual e mental do indivíduo. A educação tem a capacidade 
de contribuir, de forma posipva, na construção de uma sociedade, pois vai além de uma 
ponte para a conquista de um bom emprego e/ou um salário desejado, sendo um meio 
pelo qual o indivíduo aprende a potencializar suas capacidades e colocá-las em prática, 
melhorando o modo como se relaciona com os demais preservando os objetivos comuns, 
compartilhados pelos membros da comunidade em que está inserido. 

No Brasil desde o ano de 1988, após o período ditatorial, a educação é definida como um 
direito de todos e dever do Estado e da família, tendo como inspiração a liberdade e os 
ideais de solidariedade humana, com o intuito de favorecer o pleno desenvolvimento do 
educando, seu preparo para o exercício da cidadania e, também, sua qualificação para o 
trabalho. Direitos e deveres previstos na Constituição Federal de 1988, especialmente em 
seus os artigos 205 e 206, assim como em uma série de outros documentos jurídicos, os 
quais possuem dispositivos relevantes a respeito do direito à educação, tais como a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB (Lei n. 9.394/96) que reafirma o 
direito à educação e define as responsabilidades em regime de colaboração entre a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, o Plano Nacional de Educação (Lei n. 
10.172/2001) o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 8069/90, entre outros. 

Sabendo da importância que a educação possui em uma sociedade e que deve ser tratada 
como prioridade compreende-se a indispensável implantação de uma escola na Rua 
Jatobá, Qd 33, lote 01 , no bairro Nova Açailândia, uma vez que o bairro encontra-se em 
um crescente processo de aumento populacional e diante disso necessita urgentemente 
fazer cumprir as leis e oportunizar, às famílias que ali residem, o direito e fácil acesso à 
educação, haja vista que as demais unidades escolares disponíveis ficam localizadas em 
áreas distantes. A construção desta escola municipal justifica-se também pela intenção de 
assegurar a todos os moradores daquela localidade o direito à igualdade de condições para 
o acesso e a permanência na escola. 
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DESCRIÇÃO/ UNIDADE DE MEDIDA/ QUANTIDADE: 

2.2. Os quantitativos os itens são os descriminados no projeto básico a saber: 

1. Memorial Descritivo e Especificações Técnicas; 

II. Planilha Orçamentária; 

III. Cronograma Físico-Financeiro ou planejamento 

IV. Relação de Composições 

V. Encargos Sociais 

VI. Composição de BDI; 

VII. ART 

VIII. Projetos Arquitetônicos; 

IX. Termo de Compromisso. 

2.3. A presente contradção adotará como regime de execução a Empreitada por 
Preço Global. 

2.4. O prazo para execução das obras será de acordo com cronograma Físico-

Financeiro ou planejamento. 

2.5. . O contrato terá a vigência contratual de 12 (doze) meses, sendo prorrogável 
na forma do art. 5 7, § 1 º, da Lei de Licitações. Dentro da vigência contratual estão 

previstos os prazos para recebimento provisório e definitivo do objeto. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR 

3 .1. Trata-se de obra de engenharia, sem dedicação exclusiva de mão de obra, a ser 

contratado mediante licitação, na modalidade Concorrência Pública. 

3.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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4.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente 
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luzes da Lei nº 8.666/93 e ulteriores 
alterações, exigindo principalmente documentação relativa a: 

4.1.1 . Habilitação jurídica; 

4.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista; 

4.1.3 . Qualificação econômico-financeira; 

4.1.4. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal; 

4 .1.5 . Qualificação técnica 

4.1.6. Comprovação de registro da licitante e inscrição do responsável técnico no 
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura aos quais estejam 
submetidos; 

4.1.7. No mínimo 1. (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado devidamente averbado junto ao 
CREA, de titularidade do responsável técnico indicado na documentação 
de habilitação, que comprove a execução de obra com características 
semelhantes ao objeto licitado; 

4.1.8. No mínimo 1 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, de titularidade da pessoa jurídica 
indicado na documentação de habilitação, que comprove a execução de 
obra com características semelhantes ao objeto licitado; 

4.1.9. É permitido o somatório de atestados para fins de comprovação da 
capacidade técnica da licitante. 

4.1.1 O. Comprovação do vínculo do responsável técnico apontado pela licitante 
com esta, será demonstrada através de registro em CTPS, ou contrato 
particular, ou ART de Cargo e Função do qual conste o nome da pessoa 
jurídica e do profissional. 

4.1.11 . Caso o responsável técnico seja sócio ou proprietário da empresa, a 
comprovação do vínculo se dará através da apresentação de contrato social 
ou congênere, acompanhado da ART de Cargo e Função. 
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4.1.12. Em todos os casos, independente da forma de comprovação do vínculo, 
será obrigatória a apresentação da ART de Cargo e Função. 

5. DA VISITA TÉCNICA 

5.1. A empresa licitante deverá enviar um responsável técnico devidamente 
credenciado, com carta de apresentação ou contrato social, se proprietário, e 
identificado pela cédula de identidade profissional, para realizar a visita ao local 
das obras e constatar as condições e peculiaridades inerentes à natureza dos 
trabalhos. 

5.2. O responsável técnico da empresa licitante que efetuar a visita ao local das obras 
será acompanhado por servidor público municipal designado pela Secretaria 
Municipal de Educação de Açailândia, o qual mostrará os locais exatos onde serão 
executados os serviços. 

5.3 . O representante legal da empresa licitante deverá solicitar agendamento de visita 
aos locais das obras, para tanto, deverá comparecer até 2 (dois) dias úteis antes da 
sessão na Secretaria Municipal Educação, localizada Rua Fortaleza, s/n - Centro 
- Açailândia - MA CEP: 65930000, no horário das 08:00hs (oito horas) às 
14:00hs (catorze horas). 

5.4. O prazo para visita iniciar-se-á no 1° (primeiro) dia útil seguinte ao da publicação 
do aviso de licitação se encerrará no 2º (segundo) dia anterior ao dia da sessão 
pública de licitação. 

5.5. A empresa deverá solicitar que a Secretaria Municipal de Educação emita 
declaração de visita e recebimento de informações técnicas. 

5.6. A declaração de visita e recebimento de informações técnicas deverá fazer menção 
à licitação na qual a licitante almeja participar. 

5.7. É de responsabilidade exclusiva da empresa, verificar a correção dos dados da 
declaração. A referida declaração será juntada à documentação de habilitação, nos 
termos do inciso III do Artigo 30, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

5.8. Não realizada a visita técnica, o licitante deverá, para fins de qualificação técnica, 
declarar que tem conhecimento pleno dos locais e das condições em que deverá 
ser executada a obra, apresentando declaração. 

5.9. Em decorrência do item anterior, a empresa se responsabilizará plenamente pela 
execução dos serviços sob as condições e peculiaridades inerentes a natureza dos 
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trabalhos, não cabendo possíveis alegações futuras da impossibilidade de 
execução do contrato. 

6. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1 . O prazo para execução total do objeto será de acordo com o estabelecido no 
cronograma tisico-financeiro, a contar do dia subsequente à assinatura da Ordem 
de Serviço, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal nº 8.666/93. 

6.1.1. A Ordem de Serviço será emitida até 30 (trinta) dias após a publicação do 
Contrato, salvo prorrogação justificada pelo Contratante e anuída expressamente 
pelo Contratado, registrada nos autos. 

6.2. As Ordens de Paralisação, devidamente justificadas por escrito nos autos, 
suspendem o curso do prazo de execução do contrato, tomando a correr com a 
Ordem de Reinício dos serviços. Deverá ser assegurada a publicidade das Ordens 
de Paralisação e de Reinício, por meio do Diário Oficial ou outro meio que permita 
a acessibilidade pública das informações. 

6.3. As prorrogações do prazo de execução, descontados os períodos de paralisação, 
serão permitidas desde que ocorrida alguma das hipóteses previstas no art. 57, § 1 º, 
da Lei Federal nº 8.666/93 , com as devidas justificativas por escrito, autorizada 
pela contratante e formalizada mediante Termo Aditivo. 

6.4. Na contagem do prazo de execução estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o 
dia da publicação e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Art. 11 O 
da Lei Federal nº 8.666/93. Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste 
instrumento em dia de expediente na Prefeitura Municipal de Açailândia-MA. 

6.5. A CONTRATADA se obriga a acatar as solicitações da fiscalização da 
contratante para paralisar ou reiniciar as obras, em qualquer fase. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRA TO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO: 

7.1. A gestão e fiscalização do contrato serão realizadas por servidores da 
CONTRATADA. 
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7.2. A comunicação entre as partes será realizada primordialmente por correio 
eletrônico (e-mail) a serem disponibilizados pelas partes, especialmente quando acarretar 
compromissos com a CONTRATANTE, tais como: comprovante de entrega de 
documentos, aprovação de materiais da obra, aprovação de etapas da obra, entre outros. 
Complementarmente a comunicação se dará também por meio de reuniões e conversas 
telefônicas. 

7 .3. Os serviços serão medidos ao final da execução de todo o cronograma de 
serviços, observando-se a correta realização das atividades e critérios descritos no projeto 
básico. Para tanto serão analisados os relatórios gerados pela COTRA T ADA na execução 
dos procedimentos previstos neste Termo de Referência e para os casos em que for gerada 
Ordem de Serviço, da comparação entre a OS e o serviços efetivamente realizados. A 
partir dessa análise serão verificadas possíveis alterações quanto ao pagamento a ser 
realizado. 

7.4. Para fins de recebimento provisório será elaborado relatório circunstanciado, 
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências apresentadas durante 
a execução contratual, de forma a avaliar a execução dos serviços perante os critérios 
esperados, incluindo a sua1 adequabilidade ao pactuado · entre as partes quanto da 
celebração do contrato. 

7.5. No intuito de receber definitivamente os serviços prestados, o gestor do contrato 
analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização técnica e 
administrativa, tal que havendo irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 
da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por 
escrito, as respectivas correções. 

7.6. Durante a execução contratual serão periodicamente verificados às suas 
condições e a qualidade dos serviços executados, concomitantemente com o 
obedecimento dos prazos e condições estabelecidos no certame em tela. 

8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

8.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar 
todos os materiais, equipamentos, ferran1entas e utensílios, promovendo sua substituição 
quando necessário, nas quantidades estimadas para garantir o cumprimento do contrato 

dentro do prazo e qualidade estabelecida. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

10.1 Executar a obra nos termos das especificações contidas no Edital e seus Anexos; 
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10.2 Dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado que 
necessitar, em todos os níveis de trabalho, para a execução das obras, correndo por sua 
conta toda responsabilidade quanto os encargos e obrigações de ordem trabalhista, 
previdenciária; 

10.3 Fornecer a CONTRATANTE, caso solicitado, a relação nominal de empregados 
encarregados de executar a obra/reforma CONTRATADA, indicando o número da 
carteira de trabalho, a data da contratação e do registro no Ministério do Trabalho, 
atualizando as informações, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, em caso de substituição 
de qualquer empregado. 

10.4 Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo legal, independentemente do 
recebimento das faturas ; 

10.5 Dotar seus empregados. de equipamentos de proteção individual (segurança), quando 
necessários conforme preceituado pelas Normas de Segurança e Medicina do Trabalho; 

10.6 Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução deste contrato, especialmente o INSS, FGTS e ISS, anexando a cada fatura 
apresentada a CONTRATANTE, a comprovação do efetivo recolhimento dos valores 
correspondentes à fatura do mês anterior, vedada a apresentação de Certidões Negativas 
como comprovação do pagamento dos encargos mencionados. 

10.7 Cercar seus empregados, das garantias e proteção legais nos termos da Legislação 
Trabalhista, inclusive em relação a higiene, segurança e medicina do trabalho, fornecendo 
os adequados equipamentos de segurança e proteção individual a todos componentes de 
suas equipes de trabalho ou aqueles que por qualquer motivo estejam envolvidos com os 
serviços; 

10.8 Registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente contrato, de tudo 
dando ciência a CONTRATANTE, respondendo integralmente por sua omissão; 

10.9 Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao patrimônio da 
CONTRATANTE, por pessoas integrantes de suas equipes de trabalho; 

10.1 O Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

10.11 Manter permanentemente nas obras e/ou serviços um engenheiro residente 
responsável ou corresponsável pela execução da obra, com poderes para representar a 
CONTRATADA junto a CONTRATANTE, podendo resolver os problemas referentes 
aos serviços contratados. 
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10.12 Reforçar a sua equipe de técnicos nas obras e/ou serviços, se ficar constatada 
insuficiência da mesma, para permitir a execução dos serviços dentro do prazo previsto; 

10.13 Afastar, dentro de 24 (vinte e quatro) horas o engenheiro credenciado, preposto, 
mestre, operário ou qualquer outro elemento de seu quadro de funcionários, CUJa 
permanência no serviço for, de fom1a motivada, julgada inconveniente pela 
CONTRATANTE; 

10.14 Providenciar a colocação, em tempo hábi 1, de todos os materiais e equipamentos 
necessários ao andamento dos serviços, dentro da programação prevista; o equipamento 
deve ser de nível tecnológico adequado e em perfeita condição de funcionamento ; 

10.15 Retirar do canteiro e dos locais das obras e/ou serviços todo e qualquer material 
que for rejeitado em inspeção feita pela CONTRATANTE; 

10.16 Manter, durante a execução das obras e/ou serviços, a vigilância dos mesmos, a 
proteção e conservação dos serviços executados até sua entrega a CONTRATANTE; 

10.17 Executar os reparos que se fizerem necessários no serviço de sua responsabilidade, 
independentemente de sanções cabíveis que vierem a ser aplicadas; 

10.18 Executar a obra empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade e 
obedecendo rigorosamente ao Projeto de Engenharia fornecido pela CONTRATANTE e 
o Projeto Executivo elaborado pela CONTRATADA; 

10.19 Desmanchar e refazer, sem ônus para a CONTRATANTE, os serviços não aceitos 
pelo mesmo, quando for constatado o emprego de material inadequado ou execução 
imprópria do serviço à vista das especificações respectivas; 

10.20 Proceder, no final das obras e/ou serviços à desmobilização das instalações 
provisórias dos canteiros, limpeza e remoção de todo material indesejável ; 

10.21 Reforçar o seu parque de equipamento se for constatada a inadequação para realizar 
os serviços de acordo com o cronograma e/ou se, em virtude de atraso, for necessário este 
aumento do equipamento para recuperação do tempo perdido; 

10.22 Permitir e facilitar a CONTRATANTE a inspeção ao local das obras e/ou serviços 
em qualquer dia e hora, prestando todos os informes e esclarecimentos solicitados, 

relacionados com os serviços contratados; 

10.23 Não permitir que seu pessoal ou equipamento ingressem em terras de terceiros, sem 
antes certificar-se de que a CONTRATANTE já está devidamente autorizado pelos 
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respectivos proprietários, respondendo a CONTRATADA civil e criminalmente por 
todos e quaisquer danos a que seu procedimento der causa;: 

10.24 Manter a segurança do tráfego com a devida sinalização durante a execução das 
obras e/ou serviços, de conformidade com as normas contidas no Código de Trânsito 
Brasileiro - Lei nº 9.503/97, e ainda a colocação de 02(duas) placas nominativas das obras 
e/ou serviços, nas extremidades do trecho, com dimensões, dizeres e símbolos 
determinados pela CONTRATANTE; 

10.25 A CONTRATADA deverá fazer a Anotação de Responsabilidade Técnica (A.R.T.) 
do respectivo Contrato e Orçamento no CREA-MA, conforme determinam as Leis nºs 
5 .194, de 24.12.66, e 6.496, de 07 .12.87, e as Resoluções nºs 194, de 22.05. 70, e 302, de 
23.11 .84, do CONFEA. A comprovação da Anotação de Responsabilidade Técnica será 
feita pelo encaminhamento a CONTRATANTE da via da A.R.T. destinada ao 
Contratante; 

10.26 O acompanhamento tecnológico ficará a cargo da CONTRATADA, 
independentemente da atividade fiscalizadora do Órgão, cabendo a CONTRATANTE o 
fornecimento dos projetos e das normas de serviço. 

10.27 Manter reserva quanto aos Projetos, especificações e desenhos relativos à obra 
apenas sendo-lhe facultado fornecê-los a terceiros, para qualquer fim, mediante prévia e 
expressa autorização da CONTRATANTE. 

\ 

10.28 Exonerar a Administração por qualquer responsabilidade, face à utilização de 
técnicas, materiais, equipamentos, métodos ou processos adotados durante a execução da 
obra CONTRATADA. 

10.29 Reconhecer a propriedade da CONTRATANTE, de todos os fósseis e achados 
localizados durante a execução dos serviços, fazendo-lhe a pronta entrega. 

10.30 Cumprir e fazer cumprir os dispositivos legais pertinentes aos elementos de defesa 
e preservação do meio ambiente relativamente às legislações em nível federal, estadual e 
municipal. 

10.31 A CONTRATADA assume, integralmente, qualquer responsabilidade de natureza 
cível , criminal, trabalhista, social, previdenciária, fiscais, comerciai, tributária e 
administrativa decorrentes da execução do objeto do presente Contrato, incluindo os atos 
de seus subcontratados, quando houver. 

10.32 A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais, não transfere à ~dministração Pública a responsabilidade por seu pagamento, 
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nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras, 
inclusive perante o Registro de Imóveis. 

10.33 - A CONTRATADA fica obrigada a comunicar imediatamente à administração 
Contratante qualquer alteração de sua condição no processo de Recuperação judicial ou 
extrajudicial. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

11.1 Pagar à CONTRATADA o preço estabelecido na Cláusula Terceira, nos termos 
ajustados neste contrato. 

11.2 Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, designando os 
servidores(es) responsável(is), inclusive com atribuição para tanto. 

12 - DO MEIO AMBIENTE 

12.1 - Independentemente da obra ou serviço objeto do presente Contrato possuir ou não 
Licença Ambiental em nome da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá obter, 
antes do início das obras sem ônus para CONTRATANTE, todas as licenças ou 
autorizações ambientais que sejam de sua responsabilidade e necessárias para a 
operacionalização dos serviços e atividades que irá desenvolver, e para as áreas de apoio 
que irá utilizar para execução do objeto contratado, tais como: licença para instalação de 
canteiro de obra, outorga para o uso de recursos hídricos, autorização para supressão 
florestal em áreas de apoio, licença para instalação de equipamentos para beneficiamento 
de materiais, como por exemplo, britador, usina de asfalto ou de concreto e autorização 
para armazenamento de material betuminoso e combustível; 

12.2 - A CONTRATADA deverá utilizar materiais terrosos e pedregosos somente de 
áreas de empréstimo ou jazidas devidamente licenciadas ou autorizadas pelos órgãos 
competentes, quando couber. Caso haja necessidade de utilizar áreas que ainda não 
possuem licença a CONTRATADA deverá informar ao CONTRATANTE, com 
antecedência, para que sejam tomadas as providências cabíveis; 

12.3 - A CONTRATADA deverá adotar todas as precauções para evitar agressões ao 
meio ambiente, mantendo o local de trabalho adequado às exigências de limpeza, higiene 

e segurança. 

12.4 - A CONTRATADA fica responsável, inclusive por atos de seus empregados, pela 
preservação da flora e da fauna existente, de acordo com a legislação e normas vigentes. 
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12.5 - A CONTRATADA se responsabilizará, sem ônus para a CONTRATANTE, pela 
completa desmobilização de todas as estruturas de apoio que venha a instalar para a 
execução dos serviços, bem como pela recuperação/reabilitação das áreas utilizadas, e 
pela adequada gestão dos resíduos (coleta, armazenamento e destinação) por ela gerados 
na obra; 

12.6 - Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para a 
Administração: 

a) recuperação ou restauração por impacto ao meio ambiente que, por sua culpa, tenha 
ocorrido, nos termos definidos pelo órgão fiscalizador; 

b) as multas que venham a ser aplicadas pelo órgão fiscalizador, por descumprimento do 
que disposto neste Contrato. 

12. 7 - Eventuais multas e qualquer outro custo ou encargo relativo às obrigações previstas 
nesta Clausula, se suportados pela CONTRATANTE, serão descontados dos pagamentos 
devidos à CONTRATADA ou das garantias oferecidas ou, ainda, cobrados judicialmente, 
servindo para tanto o instrumento como título executivo extrajudicial. 

13. DASUBCONTRATAÇÃO 

12.1. A empresa adjudicada deverá subcontratar a execução do objeto até o limite de 
30% (trinta por cento) do seu total, desde que não signifique parcela de maior relevância, 
entendendo-se tal aquelas que envolvem construção e fundação . 

12.1.1. A subcontratação da qual trata o item anterior será obrigatória desde que a 
contratada seja uma empresa de grande ou médio porte e a subcontratada uma 
microempresa ou empresa de pequeno porte e facultada caso a contratada seja uma 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

12.1.2. Para efeitos de subcontratação a empresa indicada pela adjudicada deverá 
comprovar, no ato da assinatura do contrato com a Adm~.rüstração , reunir qualificação 
técnica pertinente ao objeto subcontratado, através de atestado de capacidade técnica 
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que esta possui 
experiência na execução do objeto. 

12.1.3. A contratada terá r<i!sponsabilidade por quaisquer irregularidades cometidas pela 
subcontratada, devendo acompanhar a execução dos seus serviços. 

12.1.4. Os pagamentos devidos a subcontratada deverão .ser realizados pela contratada, 
comprovando à contratante sua efetivação. 
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13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuaoo e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1. A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal do 
contrato designado pela CONTRATANTE, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93 , que 
deverá atestar a realização de seu objeto, sem o que não será permitido qualquer 
pagamento. 

14.2. A CONTRATANTE responsável pelo contrato designará formalmente, o(s) 
servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco" da execução do objeto e das 
medições. 

14.3. O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo com o 
gestor e fiscal do contrato, horários e datas regulares para tomarem decisões necessárias 
à execução do objeto contratado. 

15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento provisório 
e definitivo dos serviços, nos termos abaixo: 

15.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual , conforme previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia 
dos serviços executados no período, através de planilha e memória de 
cálculo detalhada. 

15.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem 
executados em sua totalidade. 

15.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal , após a entrega da 
documentação acima, da seguinte forma: 

15 .2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, 
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acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

15.2.1.1. Para efeito de recebimento provisório, o fiscal do contrato irá apurar 
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 

15.2.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir 
ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

15.2.1.3 . O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e 
Instruções exigíveis. 

15 .2.1.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a 
exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica 
aceitação definitiva dos serviços executados. 

15.2.2. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos 
documentos da CONTRATADA, o fiscal do contrato deverá elaborar 
Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e 
encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

15 .2.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão 
acerca das ocorrências na execuçãQ do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 
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Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 
entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de un1 a 
ser feito , com a entrega do último. 

15 .2.2.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não 
ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do 
prazo. 

15.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos 
serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que 

concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

15.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçan1 a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

15.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 

e 

15.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrun1ento de 
Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

15.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato 

e por força das disposições legais em vigor. 

15.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

16. DO PAGAMENTO 

16.1. A Prefeitura Municipal de Açailândia pagará à CONTRATADA pela etapa 
efetivamente executada no mês de referência, em conformidade com o cronograma de 
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execução físico-financeiro, após a medição pelo gestor e fiscal designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato. 

16.2. Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, contados a partir 
da data da emissão do aceite na nota fiscal recebida pela Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Urbanismo. 

16.3. Serão acrescidos ao prazo para pagamento constante no Item anterior os dias em 
que a CONTRATADA concorrer para o atraso dos pagamentos, sem qualquer ônus ou 
correção ao Município de Açailândia. 

16.4. Os pagamentos efetuados após os prazos estipulados nos Itens anteriores, desde 
que o atraso não tenha decorrido de conduta da CONTRATADA, deverão contemplar 
atualização financeira, sendo observadas a atualização do respectivo valor pelo da IGP
M - Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio V argas, utilizando-se a 
seguinte fórmula: 

VDI 

VA= X INF, onde: 

INI 

VA =Valor Atualizado 

VDI =Valor Inicial 

INI = IGP-M/FGV na data inicial 

INF = IGPM/FGV na data final 

16.5. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal / Fatura, esta será devolvida à 
CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 
contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus 
ou correção a ser paga pela Prefeitura Municipal de Açailândia. 

16.6. A falta de comprovação de regularidade quanto às obrigações tributárias, 
previdenciárias e trabalhistas, seja no momento da apresentação da fatura mensal ou em 
qualquer oportunidade na qual a comprovação seja demandada, obriga a Prefeitura 
Municipal de Açailândia a adotar as seguintes medidas, imediata e cronologicamente: 

a) aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas previstas neste contrato; 
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b) não sendo aceitas as justificativas ofertadas pela CONTRATADA, rescindir o contrato 
e determinar a imediata interrupção da execução do objeto; 

c) executar a garantia contratual, os valores das multas e as eventuais indenizações 
devidas à Administração, bem como reter os créditos decorrentes do contrato até o limite 
dos prejuízos que lhe forem causados, especialmente, aqueles decorrentes de 
responsabilização subsidiária por inadimplemento de obrigações trabalhistas, 
observando-se, para tanto, os critérios da compensação; 

d) efetuar o pagamento de eventual saldo remanescente em favor da CONTRATADA ou 
adotar as diligências necessárias à cobrança judicial de saldo remanescente em favor da 
Administração, conforme o caso. 

17. 7 - A CONTRATADA declara sua anuência com a possibilidade de retenção de 
créditos advindos deste contrato até que seja comprovada a sua regularidade fiscal e 
trabalhista. 

17. REAJUSTE 

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 

17.1 .1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 
contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno 
de um ano, aplicando-se o Índice Nacional da Construção Civil (INCC) 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

17.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

17.4. Nas aferições finais , o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
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17 .5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

17.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

17.7. O reajuste será efetuado por meio de simples apostilamento, nos termos do artigo 
65 , parágrafo 8°, da Lei Federal nº. 8.666/93. 

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19 .1 . Aos contratados que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados 
com a Administração Pública Municipal, e aos licitantes que cometam atos visando 
frustrar os objetivos da licitação, após o devido processo legal e segundo a sua natureza, 
a gravidade da falta e a relevância do interesse público atingido, respeitados os princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade, serão aplicac;Ias as sanções previstas no 
DECRETO MUNICIPAL Nº 204, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2021, conforme segue: 

1 

I - Advertência: comunicação formal ao licitante ou contratado, advertindo sobre o 
descumprimento de cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas, e, conforme o 
caso, em que se confere prazo para a adoção das medidas corretivas cabíveis; 

II - Multa; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a Administração Pública Municipal, que será concedida sempre que 
o contratado/licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso apterior. 

19.2. O valor da multa aplicada, nos temos do inciso II, será descontado do valor da 
garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública ou cobrado 
judicialmente, sendo corrigido monetariamente, de conformidade com a variação do 
IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento. 
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19.3. As demais cominações são aquelas previstas na minuta do contrato, parte integrante 
do edital, independente de transcrição e na Lei nº 14133/2021 e suas alterações 
posteriores. 

19.4. Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho 
ou a assinar o instrumento contratual, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes 
chamadas na ordem crescente de preços para negociação, sujeitando-se o proponente 
desistente às seguintes penalidades: 

19.4.1. multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente 
atualizada. 

19.5. O atraso injustificado na prestação dos serviços sujeitará a Contratada à aplicação 
das seguintes multas de mora·: 

19 .5 .1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela 
do objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia; 

19.5.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da 
parcela em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte 
por cento) do valor do contrato. 

1 
19.6. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes 
sanções à Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total 
ou parcial do Contrato : 

19.6.1. advertência escrita; 

19.6.2. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 

19.6.3. suspensão temporária impedirá o fornecedor/prestador de serviços de licitar e 
contratar com a Administração Pública Municipal pelos seguintes prazos: 

19.6.3 .1. seis meses, nos casos de: 

19 .6.3 .1.1. aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que 
o fornecedor/prestador de serviços tenha adotado as medidas corretivas no prazo 
determinado pela Administração; e 

19.6.3. 1.2. alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida. 

19.6.3 .2. doze meses, nos casos de: 
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19.6.3.2.1. retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou 
do fornecimento de bens. 

19.6.3.3. vinte e quatro meses, nos casos de: 

19.6.3.3.l. entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou 
danificada; 

19.6.3.3.2. paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa 
fundamentação e prévia comunicação à Administração; 

19.6.3.3.3 .praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da 
Administração Pública; ou 

19.6.3 .3.4.sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no 
recolhimento de qualquer tributo. 

19.6.4. Também será aplicada a sanção de impedimento, ao licitante ou contratado, 
quando for convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal. 

19 .6.4.1. A penalidade não poderá ser superior a 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato, e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas 
segundo a natureza e a gravidade da falta cometida. 

19.6.5. Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a 
Administração Pública, o licitante ou contratado que: 

19.6.5.1. Não regularizar a inadimplência contratual nos prazos do item 18.6.3 ; ou 

1 

19.6.5.2. Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
Pública, em virtude de ato ilícito praticado. 

19.7. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 
restritivas de direitos constantes no DECRETO MUNICIPAL Nº 204, DE 04 DE 
NOVEMBRO DE 2021. 
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19.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos 
contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela 
CONTRATANTE. 

19.9. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente. 

19. DA VIGÊNCIA DO CONTRA TO 

19.1. O Termo de Contrato tem prazo de vigência até ______ , contados da sua 
assinatura, a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, sendo 
prorrogável na forma do art. 57, § 1 º, da Lei no 8.666, de 1993. 

19.2. 
1 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste instrumento, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 
quando for explicitamente disposto em contrário, conforme disposto no art. 11 O da Lei 
Nº 8.666/1993. Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de 
expediente na Prefeitura Municipal de Açailândia. 

20. DA RESCISÃO DO CONTRA TO: 

20.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da contratante, 
independentemente de interposição judicial ou extrajudicial , em conformidade com o art. 
55, inciso IX, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores nos casos previstos nos 
artigos 77 e 78 da referida lei. 

21. RECOMPOSIÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

21.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração 
poderá reestabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei 
nº 8.666/93 , mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 

22. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS 
1 

RECURSOS 

22.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Açailândia, conforme 
descrito na Certidão da contadoria Geral do Município. 

23. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
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23 .1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

24. DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O MUNICÍPIO E A EMPRESA 
CONTRATADA 

24.1. A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros junto a 
esta municipalidade seu endereço de e-mail e seu endereço físico , bem como fica 
responsável em acompanhar o Diário Oficial do Município - DOM, para acompanhar 
eventuais comunicações, citações, intimações e/ou notificações, sob pena de 
responsabilidade. 

25. UNIDADE FISCALIZADORA: 

25.1 . Secretaria Municipal de Educação. 

Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

1. Memorial Descritivo; 

II. Projeto Arquitetônico; 

III. Orçamento Analítico; 

IV. Memória de Cálculo; 

V. Relação de Composições; 

VI. Cronograma Físico-Financeiro; 

VII. Composição de BDI; 

VIII. Tabela de Encargos sobre Mão de Obra; 

IX. Relatório Fotográfico. 

X. Estudos Preliminares; 

Município de Açailândia, 08 de fever 

'l'M l"-""!P""'""r<. a imento 
ngenheiro Civil 
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